
 
 

Revista Controle – Vol VII – Nº 2 – Dezembro 2009 251

Deveres Fundamentais: Conceito, Estrutura e 
Regime 

 
Michel André Bezerra Lima Gradvohl 

Bacharel em Direito, Engenheiro Civil. 
MBA Gestão Empresarial. 

Especializando em Direito Constitucional.  
Auditor Fiscal SEFAZ/CE. 

 
Resumo: A temática dos deveres fundamentais, apesar de ser uma das menos de-
senvolvidas pela doutrina constitucional nacional e alienígena, tem relevância ím-
par em razão de, juntamente com os direitos fundamentais, compor a (sub)consti-
tuição do indivíduo, entendido como um ser livre e responsável pelos demais com-
ponentes da sociedade e pela estrutura criada para melhor desenvolvê-la, o Estado. 
Sendo uma categoria jurídico-constitucional autônoma, os deveres fundamentais 
experimentam uma evolução histórica semelhante à dos direitos fundamentais. Os 
deveres de conteúdo cívico-político são relacionados ao Estado liberal, enquanto os 
de caráter social, econômico e cultural, mais ligados aos direitos fundamentais, são 
tidos como vinculados ao Estado Social. Obedecendo ao princípio da tipicidade 
constitucional, explícita ou implícita, os deveres fundamentais dirigem-se primor-
dialmente ao legislador a quem cabe, regra geral, concretizá-los. A eles é aplicável o 
regime geral do estatuto do indivíduo, erroneamente entendido como sendo apenas 
dos direitos fundamentais. 
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1. Introdução 
 

 O tema a ser desenvolvido neste trabalho – com o intuito de 
apenas trazê-lo a luz para incentivar o debate, sem a menor preten-
são de esgotá-lo - é dos menos abordados na doutrina constituciona-
lista. Para a professora catarinense Ruschel (2007, p. 244), “o estudo 
dos deveres latu sensu, ainda, faz-se relevante por haver pouquíssima 
bibliografia nacional sobre o assunto”. Contudo, sua importância é 
imensa para a plena compreensão da posição a ser ocupada pelos in-
divíduos nas sociedades políticas modernas, onde não se pode deixar 
de considerar sempre o binômio liberdade-responsabilidade. 

 
Nabais (2000, p. 11) afirma compreender que “[...] a outra fa-

ce, a face oculta da liberdade e dos direitos, que o mesmo é dizer da 
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responsabilidade e dos deveres e custos que a materializam, não seja 
bem-vinda ao discurso social e político nem à retórica jurídica”. 
Mais adiante (2000, p. 12), contudo, ressalta a relevância do tema 
tendo que  

 
[...] tanto os direitos como os deveres fundamen-
tais integram o estatuto constitucional do indiví-
duo, ou melhor, da pessoa. Um estatuto que as-
sim tem duas faces, ambas igualmente importan-
tes para compreender o lugar que a pessoa hu-
mana deve ter na constituição do indivíduo, 
constituição que, como é bom de ver, deve estar 
em primeiro lugar. 
 

Por sua vez, Oliveira e Oliveira (2002, p. 914) informam a im-
portância dos deveres fundamentais para a sobrevivência das socie-
dades políticas atuais: 
 

O Estado moderno está necessariamente ancora-
do em deveres fundamentais (defesa da pátria, 
sufrágio universal, participação política, subscre-
ver um sistema de segurança, etc.), que são jus-
tamente os custos para a existência e funciona-
mento de uma comunidade organizada. 
 

A existência dos deveres fundamentais é indiscutível. Nesse 
sentido, Dallari (2009, on line) expressa que há, no mínimo, o dever 
fundamental de exercer os direitos da cidadania, como imperativo 
para a vida em sociedade: 
 

[...] é importante assinalar que os direitos da ci-
dadania são, ao mesmo tempo, deveres. Pode 
parecer estranho dizer que uma pessoa tem o de-
ver de exercer os seus direitos, porque isso dá a 
impressão de que tais direitos são convertidos 
em obrigações. Mas a natureza associativa da 
pessoa humana, a solidariedade característica da 
humanidade, a fraqueza dos indivíduos isolados 
quando devem enfrentar o Estado ou grupos so-
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ciais poderosos são fatores que tornam necessá-
ria a participação de todos nas atividades sociais. 
Acrescente-se a isso a impossibilidade de viver 
democraticamente se os membros da sociedade 
não externarem suas opiniões e vontade. Tudo 
isso torna imprescindível que os cidadãos exer-
çam seus direitos de cidadania. 
 

Pelas apresentadas implicações dos deveres fundamentais tem-
se por necessário bem entender o conceito, a estrutura e o regime 
dos deveres fundamentais, aqui apresentados de maneira sucinta.   

 
2. O tema dos deveres fundamentais 
 
2.1. O esquecimento dos deveres 
 

Como já se ressaltou, o tema dos deveres fundamentais tem 
sido relegado, a segundo plano frente aos direitos fundamentais, 
situação que se verifica tanto no Brasil como na Europa, na doutrina 
e nos próprios textos constitucionais. Enquanto Chulvi (2001, p. 31) 
adverte para a pouca atenção que a doutrina defere aos deveres 
fundamentais, Nabais (2004, p. 22-23) informa que se pode verificar 
em várias Constituições que “não obstante referirem os deveres ao 
lado dos direitos fundamentais na própria epígrafe a que subordinam 
a parte [...] da (sub)constituição do indivíduo, [...] estão longe de de-
dicarem aos deveres fundamentais um tratamento minimamente 
comparável ao dispensado aos direitos fundamentais”.  

 
Enquanto Canotilho (2003, p. 532), referindo-se à Constitui-

ção Portuguesa, informa que a mesma “[...] não consagra um catálo-
go de deveres fundamentais à semelhança dos direitos fundamen-
tais”, percebe-se na atual Constituição Brasileira o mesmo fenôme-
no, pois, apesar dessa consagrar, por exemplo, os deveres fundamen-
tais de dar à propriedade uma função social, de prestar serviço mili-
tar, da família prover a educação de seus membros (em colaboração 
com o Estado e a comunidade) e de preservar o meio ambiente, não 
há que se comparar, ao menos quantitativamente, com os direitos 
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fundamentais elencados, não exaustivamente, nos setenta e oito inci-
sos do artigo 5º, nos trinta e quatro do artigo 7º e ainda no artigo 8º.  

 
Para Chulvi (2001, p. 31) o desinteresse doutrinário pelos de-

veres fundamentais pode derivar do fato de “[...] eles serem conside-
rados o reverso do direito subjetivo, constituindo, assim, uma ima-
gem negativa da mesma realidade” e de “os direitos carecerem ser 
afirmados constantemente, na medida em que estão permanente-
mente sob a possibilidade de serem desconhecidos ou violados, en-
quanto os deveres, dada a sua condição de decorrerem de potestades 
públicas, prescindem da específica afirmação”.  

 
No entendimento de Nabais (2004, p. 15-16) várias são as jus-

tificativas para tal carência no desenvolvimento teórico das chama-
das “situações jurídicas passivas”: 1) em face da constante tensão 
entre o poder (dominação) e o direito (limitação do poder), na con-
cepção do estado de direito deu-se predominância à luta pelo direito; 
2) pelo entendimento de que os deveres decorrem diretamente dos 
próprios poderes públicos, não carecem aqueles de afirmação especí-
fica; 3) no confronto entre liberdade (individual) e responsabilidade 
(social), deu-se prioridade à primeira, tendo que a responsabilidade 
pressupõe a liberdade, que disporia de primazia lógica, ontológica, 
ética e política face a essa última; 4) a adoção das modernas Consti-
tuições em muitos Estados da Europa e América deu-se em sequên-
cia à queda de regimes totalitário ou autoritários. 

 
Já para Alcântara (2009, on line) dois são os principais motivos 

para o esquecimento dos deveres fundamentais: 1) a resistência do 
cidadão, de modo geral, em reconhecer deveres; 2) a necessidade de 
proteção do cidadão na sua relação frente ao Estado, sendo aquele 
considerado hipossuficiente.  

 
Contudo, salientando a relevância dos deveres fundamentais, 

Canotilho (2003, p. 531) afirma que estes constituem importante ca-
tegoria jurídica e política, significando, “[...] em primeiro lugar, que 
eles colocam, tal como os direitos, problemas de articulação e de 
reação do indivíduo com a comunidade”. Chulvi (2001, p. 45) ainda 
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os apresenta como “elementos essenciais à conformação da ordem 
jurídico-política, na medida em que contribuem para a consecução 
de alguns fins do Estado social e democrático de direito”. 

 
2.2. Os deveres fundamentais como uma categoria jurídica 
autônoma 
 

Nabais (2000, p. 14-15) informa que os deveres fundamentais 
recusam visões extremistas como a do liberalismo e a do socialismo:  
 

Seja a do liberalismo, que não conhecia deveres, 
esquecendo a responsabilidade comunitária dos 
indivíduos, como foi a concepção dominante do 
século XIX, seja a de um comunitarismo que 
apenas conhece deveres, decompondo assim a li-
berdade numa rede de deveres, ou melhor, de 
funções, como foi o caso dos regimes totalitários 
e autoritários que a Europa conheceu e viu cair 
no século XX. 
 

Dessa forma, segundo esse autor português (2000, p. 15), for-
mam os deveres fundamentais uma categoria jurídica constitucional 
própria, “uma categoria que, apesar disso, integra o domínio ou a 
matéria dos direitos fundamentais, na medida em que este domínio 
ou esta matéria polariza todo o estatuto (ativo e passivo, os direitos e 
os deveres) do indivíduo”. 

 
Nesse sentido, Canotilho (2003, p. 533) assinala que “[...] não 

se estabelece a correspectividade estrita entre direitos fundamentais e 
deveres fundamentais”, e ainda que “vale aqui o princípio da assina-
lagmaticidade ou da assimetria entre direitos e deveres fundamen-
tais, entendendo-se mesmo ser a assimetria entre direitos e deveres 
uma condição necessária de um estado de liberdade”. 

 
Ademais, no esteio de Ruschel (2007, p. 233), “não há que 

confundir o dever jurídico com a soma de princípios éticos e 
morais”. Os deveres fundamentais, apesar do seu caráter ético, são 
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estritamente jurídicos. A grande dificuldade, segundo Andrade 
(2004, p. 161), está em “determinar o alcance jurídico concreto des-
ses deveres fundamentais”. 
 
3. O conceito de deveres fundamentais 
 
3.1. Evolução e definição dos deveres fundamentais 
 

De acordo com Nabais (2004, p. 44-54) os deveres fundamen-
tais sofreram uma evolução histórica, alargando-se dos clássicos de-
veres do Estado liberal (de defesa da pátria e de pagar tributos) até os 
deveres políticos (dever de sufrágio e de participação política), eco-
nômicos, sociais (de subscrever um sistema de segurança social, de 
proteger a saúde, de frequentar o ensino básico), culturais (de preser-
var, defender e valorizar o patrimônio cultural) e ecológicos (de de-
fender um ambiente humano são e ecologicamente equilibrado) – 
dos deveres autônomos até os deveres associados aos direitos.  

 
O mesmo autor (2004, p. 64) apresenta a sua definição de “de-

veres fundamentais como deveres jurídicos do homem e do cidadão 
que, por determinarem a posição fundamental do indivíduo, têm es-
pecial significado para a comunidade e podem por esta ser exigi-
dos”, sendo ainda “posições jurídicas passivas, autónomas, subjecti-
vas, universais, permanentes e essenciais.” 

 
Essas características apontadas por Nabais são explanadas 

resumidamente por Menezes (2003, p. 94-95): 
 

Significa o caráter de posições jurídicas passivas 
dos deveres fundamentais que eles constituem o 
lado passivo da relação jurídica fundamental 
entre os indivíduos e o Estado. São posições 
opostas às dos direitos fundamentais e podem 
ser objeto de violação. Em segundo lugar, tem-se 
que os deveres fundamentais não emergem, ob-
jetivamente, como reflexos dos poderes esta-
duais (sic). São posições imputadas ao indivíduo 
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pela Constituição. Nisto o seu caráter de posi-
ções subjetivas. 
Por outro lado, os deveres fundamentais têm co-
mo destinatários os indivíduos (pessoas huma-
nas), residindo aí o seu caráter de posições indi-
viduais, o que não afasta a possibilidade de te-
rem como titulares pessoas jurídicas. 
O serem posições universais e permanentes indi-
ca valerem os deveres fundamentais para todos 
os indivíduos e não para alguns apenas, como, 
também, que eles perduram no tempo. 
A essencialidade dos deveres fundamentais con-
siste no alto grau de relevância, para a subsistên-
cia e funcionamento da comunidade organizada 
em Estado, da conduta que lhes serve de 
conteúdo. 
 

3.2. Fundamentos dos deveres fundamentais 
 

Nabais (2000, p. 15) informa que existe uma razão lógica para 
a existência dos deveres fundamentais, assim como uma fundamen-
tação jurídica. Quanto à primeira abordagem o doutrinador ressalta 
a importância da dignidade humana ao afirmar que os deveres 
fundamentais 
 

[...] são expressão da soberania fundada na dig-
nidade da pessoa humana. Pois os deveres fun-
damentais são expressão da soberania do estado, 
mas de um estado assente na primazia da pessoa 
humana. O que significa que o estado, e natural-
mente a soberania do povo que suporta a sua or-
ganização política, tem por base a dignidade da 
pessoa humana.  
 

Quanto ao fundamento jurídico, Nabais (2004, p. 61-63) afir-
ma que os deveres fundamentais não se baseiam em uma “cláusula 
de diversidade social” que se apóia na responsabilidade comunitária 
inabdicável para que haja suporte à liberdade, mas numa necessária 
previsão na Constituição, que pode ser explícita ou implícita - na 
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Constituição Brasileira de 1988, tem-se como exemplo de dever fun-
damental implícito o de pagar tributos. Seguindo nesse raciocínio, 
Perez Serrano (apud CHULVI, 2001, p. 40) afirma que “não há de-
veres do homem enquanto tal como categoria preexistente ao Estado 
e necessariamente reconhecíveis por este último”. 

 
Continuando com Nabais (2004, p. 63), a previsão constitucio-

nal é imprescindível em razão do princípio da repartição, o qual, 
conforme Kervegan (2009, on line), tem cunho liberal, informando 
ser a regra geral a impossibilidade do Estado intervir na esfera priva-
da e, quando puder fazê-lo, somente o fará através de lei (latu sensu). 
Portanto, para apresentar a estatura de fundamental, o dever deve 
ter sua previsão no mais elevado documento normativo, o fundador 
do ordenamento jurídico.   

 
Canotilho (2003, p. 534) leciona que “a constituição não for-

nece qualquer abertura, ao contrário do que sucede em relação aos 
direitos, para a existência de deveres fundamentais extraconstitu-
cionais”, mas que ainda “se podem admitir deveres legais 
fundamentais”. 

 
Discordando, Nabais (2000, p. 16) afirma poder haver deveres 

legais que, apesar de apresentarem as mesmas notas típicas dos 
deveres fundamentais – já apresentadas neste trabalho no subitem 
anterior -, o que corresponderia a uma noção material de deveres 
fundamentais, não podem ser tidos como fundamentais. 

 
A existência de deveres previstos constitucionalmente, mas 

que não se configuram como deveres fundamentais, é ressalvada por 
Ruschel (2007, p. 241) que afirma serem eles também de suma im-
portância “pois servem a um critério organizacional (são competên-
cias da própria Administração Pública e integram a organização pó-
lítica do Estado), ou servem para limitar direitos, ou ainda [...] são 
deveres de direitos fundamentais”. Há de se observar que os deveres, 
não fundamentais, que limitam direitos e os deveres de direitos 
fundamentais não detêm autonomia frente aos direitos que os 
concretizam. 
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Nabais (2004, p. 80-82) apresenta como exemplos de deveres 
de direitos fundamentais do Estado o dever de abstenção ou de não 
ingerência, o de proteção dos direitos face à agressão ou ingerência 
de terceiros, o de proteção contra afetações indiretas dos direitos 
fundamentais, os deveres organizacionais, procedimentais e proces-
suais para a sua exequibilidade, assim como os deveres de direitos 
fundamentais dos particulares: o dever de não ingerência nos direi-
tos de outrem e o de respeito dos direitos fundamentais nas relações 
fundadas na autonomia privada. 

 
Por fim, não se pode deixar de mencionar a posição peculiar 

de Andrade (2004, p. 167) a qual se refere a deveres fundamentais 
implícitos na Constituição, mas que dá margem à ampliação dos de-
veres fundamentais para fora do corpo constitucional: 
 

[...] deve entender-se que há deveres fundamen-
tais dos cidadãos, ainda que não escritos, que de-
correm da obediência de todos os homens, pelo 
facto de o serem, a um conjunto de princípios 
axiológicos e deontológicos que regem as suas 
relações com os outros e com a sociedade em 
que necessariamente vivem. 
 

3.3. Dimensões subjetiva e objetiva dos deveres fundamentais 
 
 Os deveres fundamentais, além da sua dimensão subjetiva – 

formada pelas já explicitadas posições passivas do indivíduo frente 
ao Estado, exigidas pelo interesse público -, também possuem a sua 
dimensão objetiva, salientando-se que, conforme Nabais (2004, p. 
96), o vetor subjetivo dos deveres fundamentais deve ser dominante 
“sob pena de os mesmos deixarem de ter por função e eficácia a 
identificação do estatuto constitucional dos indivíduos”. 

 
Do ponto de vista objetivo, Menezes (2003, p. 102) assevera 

que os deveres fundamentais apresentam o caráter de elementos 
conformadores da ordem jurídico-política, permitindo, de certa for-
ma e ainda de maneira similar aos direitos fundamentais, identificar 
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o modelo estatal vigente, tendo que “enquanto o estado absoluto se 
caracteriza pelo reconhecimento de poucos direitos aos cidadãos e o 
estado liberal é identificado pela quase inexistência de deveres, o 
estado social tem como nota distintiva a ampliação do catálogo de 
deveres”. 

 
Fazendo referência ao Estado social, Chulvi (2001, p. 45) aduz 

que 
 

Este Estado, que atende aos princípios sociais e 
de solidariedade, terá que assumir o cumprimen-
to de certos deveres e atingir certos fins. Para 
isto, ao lado dos deveres que obrigam os inte-
grantes do corpo social a contribuírem com o 
atingimento daqueles objetivos, o Estado social 
atribui certas funções positivas ao poder público 
para a satisfação mesma das necessidades dos 
cidadãos. 
 

 Nabais (2004, p. 96-100) sustenta que o caráter objetivo dos 
deveres fundamentais revela-se tanto no plano funcional como no 
estrutural, sendo que naquele primeiro plano os referidos deveres 
instituem valores, ou “bens jurídico-constitucionais”, que, apesar de 
“ultrapassarem em muito o valor da pessoa humana que lhes sub-
jaz”, acabam por sobrelevar o aspecto subjetivo tendo em vista “que 
a comunidade, num estado constitucional que dá prevalência à liber-
dade face à autoridade, é sempre um instrumento de realização das 
pessoas individuais”. 

 
Quanto ao plano estruturante, continua esse doutrinador por-

tuguês afirmando os seguintes efeitos: 1) “inconstitucionalidade que 
resultará de haver normas ou actos de poderes que estejam em con-
tradição com as disposições constitucionais”; 2) “efeito interpretati-
vo do direito ordinário”, sempre de acordo com os preceitos consti-
tucionais relativos aos deveres fundamentais; 3) “efeito externo”, co-
mo o direito-dever de desempenhar cargos honoríficos por parte de 
certos titulares de cargos públicos; 4) “efeito restritivo” legitimador 
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de restrições aos direitos, liberdades e garantias, inclusive por parte 
do legislador. 

 
No que concerne à aplicação do efeito restritivo, cabe a obser-

vação de Canotilho (2003, p. 535) de que “mesmo quando alguns 
deveres fundamentais estão conexos com direitos – dever de defesa 
do meio ambiente, dever de educação dos filhos – não se pode dizer 
que estes deveres constituem restrições ou limites imanentes dos di-
reitos com eles conexos”. Assim, para respeitar o caráter de catego-
ria constitucional autônoma, faz-se necessário aplicar com zelo o re-
ferido efeito. 
 
4. A estrutura dos deveres fundamentais 
 

A estrutura dos deveres fundamentais é formada tanto pela es-
trutura externa, constituída pelos seus titulares ativos e passivos, 
quanto pela estrutura interna, ou conteúdo, composta pelos seus di-
versos efeitos jurídicos. (NABAIS, 2004, p. 101) 
 
4.1. Os titulares ativos dos deveres fundamentais 
 

A partir do entendimento de que os deveres fundamentais são 
deveres para com a comunidade, apenas o Estado tem a titularidade 
do poder de os estabelecer e de editar a necessária disciplina legal à 
sua realização. (NABAIS, 2004, p. 101) 

 
Menezes (2003, p. 104) explica que, considerando as relações 

intersubjetivas, distinguem-se três grupos de titulares ativos: 
 

Em primeiro lugar, os chamados deveres funda-
mentais clássicos (dever de defesa da pátria, de-
ver de pagar impostos, deveres políticos), por 
constituírem pressupostos necessários ao funcio-
namento do Estado, têm neste o seu titular ati-
vo. Depois, há os deveres fundamentais de con-
teúdo econômico, social ou cultural (deveres de 
trabalhar, de cultivar a terra, de defender e pro-
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mover a saúde, de defender o ambiente, de de-
fender e valorizar o patrimônio cultural, etc.) Es-
tes têm como titular ativo a comunidade. ‘São 
deveres cujo cumprimento tem sobretudo a ver 
com a existência de uma dada sociedade e não 
com a existência do próprio estado’ (NABAIS, 
1998, p. 103). Por derradeiro, deveres há cujos 
titulares ativos são determinados grupos de pés-
soas enquanto titulares de direitos fundamentais, 
como é o caso do dever dos pais de manutenção 
e educação dos filhos. 
 

Nabais (2004, p. 105-106) ressalta que o Estado e outras enti-
dades públicas titulares dos deveres fundamentais têm, via de regra, 
também posição passiva, “quer na organização e funcionamento de 
serviços administrativos especializados (por exemplo, os serviços tri-
butários quanto aos dever de pagar impostos), quer na realização de 
tarefas estaduais (sic) e no cumprimento de imposições constitucio-
nais (como acontece nos deveres de carácter económico, social ou 
cultural)” . 
 
4.2. Os destinatários dos deveres fundamentais 
 

Ruschel (2007, p. 243) afirma que os destinatários dos deveres 
fundamentais “são todas as pessoas físicas ou indivíduos”, conside-
rando ainda que “nessa classificação entram todas as pessoas, sem 
distinção pela sua nacionalidade, desde que as mesmas sejam domi-
ciliadas no território nacional”. Há, contudo, de se salientar que a 
Constituição Brasileira de 1988, em seu artigo 14, reserva os deveres 
políticos apenas aos brasileiros. 

 
Corroborando com a extensão dos deveres fundamentais aos 

estrangeiros, Menezes (2003, p. 105) fundamenta seu entendimento 
pelos fatos de que “primeiro, os deveres fundamentais são a garantia 
da efetividade dos direitos fundamentais, em regra extensivos aos es-
trangeiros e apátridas, como bem se pode ver no art. 5º da Constitui-
ção Brasileira”, depois porque “em se lhes garantindo direitos, o 



 
 

Revista Controle – Vol VII – Nº 2 – Dezembro 2009 263

princípio da igualdade reclama sejam eles convocados ao exercício 
dos deveres”. 

 
Nabais (2004, p. 109-110) afirma que as pessoas coletivas tam-

bém são destinatárias dos deveres fundamentais, utilizando-se de um 
sentido amplo daquela expressão para “abarcar organizações colecti-
vas mesmo desprovidas de personalidade jurídica”. Resta claro que 
estas pessoas coletivas somente estão sujeitas aos deveres fundamen-
tais compatíveis com a sua natureza, excluindo-se os deveres “cujo 
conteúdo consiste em prestações de carácter pessoal não fungível co-
mo são os deveres de participação política e de defesa da pátria”. 

 
Desenvolvendo seu raciocínio, esse autor lusitano defende ain-

da que as pessoas coletivas de direito público estejam incluídas entre 
as destinatárias dos deveres fundamentais, baseando-se no fato de se-
rem elas titulares de direitos fundamentais, devendo assim ser “desti-
natários dos deveres fundamentais que estes direitos integram, já que 
os direitos dessas pessoas colectivas, atenta a sua natureza pública 
com a inerente obrigação de existirem e de perseguirem as suas fun-
ções, acabam por se configurar como direitos-deveres ou direitos de 
exercício obrigatório”. 
 
4.3. Relações entre os deveres e os direitos fundamentais 
 

O brocardo que afirma não haver direitos sem deveres, nem 
deveres sem direitos, expõe a estreita relação entre essas figuras. Kel-
sen (1988, p. 141) afirma que quando “se afasta a hipótese dos direi-
tos naturais e se reconhecem apenas os direitos estatuídos por uma 
ordem positiva, então verifica-se que um direito subjetivo, no senti-
do aqui considerado, pressupõe um correspondente dever jurídico”. 
Nabais (2004, p. 119) explica o brocardo: 
 

Não há direitos sem deveres, porque não há ga-
rantia jurídica ou fáctica dos direitos fundamen-
tais sem o cumprimento dos deveres do homem 
e do cidadão indispensáveis à existência e fun-
cionamento da sociedade estadual, sem a qual os 
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direitos fundamentais não podem ser assegura-
dos nem exercidos. E não há deveres sem direi-
tos, porque é de todo inconcebível um estado de 
direito democrático assente num regime unilate-
ral de deveres, já que contra ele se levantariam 
as mais elementares exigências de justiça e de 
respeito pelos direitos humanos, como o de-
monstra a saciedade a específica dimensão histó-
rica dessa fórmula, que simultaneamente teve 
por objectivo e constituiu a base fundamental da 
instituição do estado constitucional democráti-
co, e está bem patente na expressão ‘no tributa-
tion without representation’, que foi uma das 
principais bandeiras das revoluções liberais, 
mormente da americana. 
 

Ressalvando a já neste trabalho afirmada assinalagmaticidade 
ou assimetria entre deveres e direitos fundamentais, não se pode dei-
xar de compreender que, como aduz Nabais (2004, p. 117), “os de-
veres fundamentais pertencem ou integram a matéria dos direitos 
fundamentais, ou seja, a (sub)constituição do indivíduo”.  

 
Algumas consequências dessa relação entre deveres e direitos 

fundamentais, assinaladas por Nabais (2004, p. 120-124), são: 1) os 
deveres fundamentais “[...] devem ser interpretados e integrados [...] 
nos termos e segundo os métodos dos preceitos relativos aos direitos 
fundamentais”; 2) “[...] aos deveres fundamentais é aplicável o regi-
me geral dos direitos fundamentais”; 3) “[...] a (de)limitação do 
conteúdo dos direitos pelos deveres e, por outro lado, a (de)limitação 
do conteúdo dos deveres pelos próprios direitos fundamentais” – as-
sim, “[...] todos os deveres enquanto valores ou interesses constitu-
cionais se apresentam como suportes para o legislador restringir (ou 
condicionar) os direitos, liberdades ou garantias fundamentais”, por 
sua vez a limitação dos deveres fundamentais se dá em dois planos: 
um geral em que surgem os direitos-garantia que “valem contra a 
concretização legal de deveres fundamentais que não respeitem o 
quadro constitucional” e um plano especial “cuja autonomização se 
explica e justifica pelo facto de o seu conteúdo não ter outro sentido 
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senão o de exprimir limitações a específicos deveres constitucio-
nais”; 4) “[...] os deveres associados aos direitos econômicos, sociais 
e culturais apresentam uma ligação tão íntima com estes que, em lar-
ga medida, os transforma, seja em autênticos direitos-deveres ou di-
reitos praticamente funcionalizados, seja numa categoria própria de 
direitos – os chamados direitos de solidariedade”. 
 
4.4. Tipologia dos deveres fundamentais 

 
Enquanto Canotilho (2003, p. 533-534) apresenta duas formas 

distintas de classificar os deveres fundamentais: 1) deveres conexos 
com direitos fundamentais, deveres fundamentais não autônomos 
(ou deveres fundamentais correlativos a direitos) e deveres autono-
mos; 2) deveres primordialmente cívico-políticos e deveres de caráter 
econômico, social e cultural, Nabais (2004, p. 111-117) expõe uma 
estrutura de classificação mais detalhada, a qual se apresentará em 
sequência, seguindo de perto as afirmações de Menezes (2003, p. 
107-110). 

 
A utilidade da classificação, segundo Menezes (2003, p. 106-

107), “reside no oferecimento de critérios de segura identificação dos 
deveres fundamentais, o que não parece muito fácil, sobretudo em 
Constituições como a Brasileira, na qual a maioria deles há de ser 
buscada na implicitude”. 

 
4.4.1. Deveres fundamentais quanto ao conteúdo 

 
No que concerne ao seu conteúdo, os deveres fundamentais 

podem ser subclassificados em 1) deveres positivos e negativos; 2) 
deveres imediatamente aplicáveis e mediatamente aplicáveis; 3) de-
veres autônomos (estrito senso) e não autônomos; 4) deveres de 
conteúdo cívico-político e de conteúdo econômico, social ou cultu-
ral; 5) deveres jurídicos e cívicos. 

 
Os deveres positivos exigem um comportamento comissivo de 

seus destinatários, consistindo em prestações de caráter pessoal (ex.: 
dever de prestar serviço militar) ou em prestações de dar (ex.: dever 
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de pagar tributos). Os deveres negativos impõem uma abstenção dos 
destinatários, como os deveres de respeito a direitos fundamentais de 
terceiros e de sujeição aos poderes e competências constitucionais. 

 
Quando o conteúdo do dever fundamental está plenamente 

determinado na Constituição, tem-se o dever imediatamente aplica-
vel. Quando a determinação do conteúdo depende da complementa-
ção do legislador ordinário, apresenta-se o dever como mediatamen-
te aplicável. Nabais (2004, p. 112-113) complementa que, na Consti-
tuição Portuguesa, somente há um único dever imediatamente apli-
cável (o dever de prestar serviço militar) e que mesmo quando os de-
veres fundamentais “não se configuram como habilitações ao legisla-
dor para a concretização do seu conteúdo, os preceitos que os consa-
gram são sempre pelo menos autorizações ao legislador para discipli-
nar os modos ou modalidades do seu cumprimento e, sobretudo, pa-
ra estabelecer as sanções pelo seu incumprimento”. 

 
A relação com os direitos fundamentais define a classificação 

quanto à autonomia. Enquanto os deveres fundamentais não autô-
nomos (direitos-deveres ou deveres-direitos) são os que apresentam 
conteúdo coincidente, ao menos em parte, com direitos fundamen-
tais aos quais se encontram associados, os deveres fundamentais au-
tônomos (estrito senso) são aqueles com conteúdo próprio, que não 
se vincula com o apresentado por direitos fundamentais. 

 
Os deveres de conteúdo econômico, social ou cultural, asso-

ciados aos direitos fundamentais da mesma alcunha, referem-se à so-
ciedade a que aludem, informando sua feição em termos econômi-
cos, sociais e culturais. Os deveres fundamentais de conteúdo cívico-
político referem-se ao comprometimento dos indivíduos com o fun-
cionamento e a própria existência do Estado. 

 
A característica de serem deveres jurídicos é inerente a todos 

os deveres fundamentais, como já ficou patente neste trabalho. Ou-
trossim, Nabais (2004, p. 114-115) entende existir deveres funda-
mentais, como por exemplo o dever fundamental de votar e o de 
prestar serviço militar, que devem ser classificados como cívicos em 
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razão da conduta exigida do cidadão pela sua condição de elemento 
constituidor do Estado. Preconiza o doutrinador português que esses 
deveres, por terem uma força jurídica atenuada em relação à dos de-
mais deveres fundamentais, acabam por deferir ao legislador 
ordinário menores possibilidades de sancionamento do seu 
descumprimento. 

 
4.4.2. Deveres fundamentais quanto aos titulares ativos 

 
Tendo em vista aqueles que podem exigir o cumprimento dos 

deveres fundamentais classificam-se estes por sua relação direta com 
1) o Estado (os deveres clássicos, de caráter cívico político); 2) a co-
letividade em geral (os deveres modernos, de caráter econômico, so-
cial ou cultural); 3) outras pessoas específicas (ex.: dever dos pais pa-
ra com a educação e manutenção dos seus filhos); 4) o próprio indi-
víduo (ex.: dever de promover e defender a própria saúde). 

 
4.4.3. Deveres fundamentais quanto aos destinatários 

 
No que concerne aos destinatários, tem-se que os deveres fun-

damentais podem ser: gerais (dirigidos a todos os indivíduos) ou em 
função de condições particulares (restrito a algum grupo, como os 
deveres próprios dos servidores públicos). Podem ainda ser adotadas 
outras classificações, tais como: 1) exclusivos dos indivíduos (pés-
soas físicas) ou extensivos às pessoas coletivas; 2) exclusivos dos na-
cionais ou também aplicáveis aos estrangeiros e apátridas que este-
jam ou residam no território nacional. 

 
4.4.4. Deveres fundamentais quanto às relações com os direitos 
fundamentais 

 
Em função do nível de vinculação com os direitos fundamen-

tais, os deveres fundamentais podem ser 1) associados ou conexos 
aos direitos (são os direitos-deveres ou deveres-direitos); 2) coligados 
a direitos (os deveres atuam como restrições constitucionais aos di-
reitos como, por exemplo, o dever de pagar tributos em relação ao 



 
 

Revista Controle – Vol VII – Nº 2 – Dezembro 2009 268

direito de propriedade); 3) autônomos em sentido estrito (quando 
não possuem vinculação específica com direitos fundamentais). 
 
4.4.5. Deveres fundamentais quanto às relações entre si 

 
No que se refere às relações entre os próprios deveres funda-

mentais, estes podem assumir a feição de deveres principais (quando 
informam valores comunitários próprios) ou de deveres-garantia 
(quando laboram como instrumentos de realização de outros deve-
res, como exemplifica o dever de colaboração com a Justiça Eleito-
ral em relação ao dever de votar).  

 
4.4.6. Deveres fundamentais quanto à evolução histórica 

 
A evolução histórica dos deveres fundamentais acompanhou, 

em certa medida, a evolução experimentada pelos direitos funda-
mentais. Isso posto, há os deveres fundamentais clássicos - os deve-
res com conteúdo cívico-político (de defesa da pátria, de pagar tribu-
tos, de sufrágio, de participação política), associados ao Estado libe-
ral – e os deveres fundamentais modernos – com conteúdo econômi-
co, social, cultural e ecológico (de proteger a saúde, de frequentar o 
ensino básico, de preservar e valorizar o patrimônio cultural, de de-
fender um ambiente humano saudável e ecologicamente equilibrado 
para as presente e futuras gerações), associados ao Estado social.    
 
5. O regime dos deveres fundamentais 
 

Nabais (2000, p. 17) preconiza que ao regime dos deveres fun-
damentais pode-se referir dois aspectos: “o seu regime geral e a ina-
plicabilidade directa dos preceitos constitucionais que os preveem".  

 
Quanto ao seu regime geral, os deveres fundamentais, por for-

marem o estatuto constitucional do indivíduo juntamente com os di-
reitos fundamentais, como se tem afirmado nesse trabalho, partici-
pam do regime geral destes. Assevere-se que o regime geral é, na rea-
lidade, do referido estatuto constitucional do indivíduo, relativo a di-
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reitos e deveres, e não somente dos direitos fundamentais. (NA-
BAIS, 2000, p. 18). 

 
Nesse sentido, esse autor português (2004, p. 121), tendo por 

referência a sua Constituição nacional, ressalta aplicarem-se aos de-
veres fundamentais os seguintes aspectos, que encontram paralelo na 
atual Constituição Brasileira:  
 

[...] o princípio da universalidade, o princípio da 
igualdade, o princípio da validade dos deveres 
fundamentais face às pessoas e organizações co-
lectivas, o princípio da aplicabilidade dos deve-
res fundamentais aos portugueses residentes no 
estrangeiro e aos estrangeiros e apátridas que re-
sidam ou se encontrem em Portugal, o princípio 
do acesso ao Provedor de Justiça e aos tribunais 
para a defesa face a deveres fundamentais cuja 
concretização do disciplina legal ultrapasse os 
seus contornos constitucionais, o princípio do di-
reito de resistência a ordens que actuem deveres 
constitucionais para além do constitucionalmen-
te permitido (resulte isto das próprias ordens ou 
das leis concretizadoras que lhe serviram de ba-
se), o princípio da responsabilidade civil das em-
tidades públicas, seus funcionários e agentes pela 
imposição de deveres fundamentais em termos 
inconstitucionais e o principio da proporcionali-
dade lato sensu ou princípio da proibição do ex-
cesso, entendido este como um dos (sub)princí-
pios integrantes do princípio do estado de 
direito. 

 
No que concerne ao segundo aspecto do regime em análise, 

Nabais, (2000, p. 18), Canotilho (2003, p. 535-536) e Andrade (2004, 
p. 170) apontam como regra geral a impossibilidade da aplicação di-
reta dos deveres fundamentais a partir da sua consagração constitu-
cional. Esclarece Canotilho: 
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Ressalvando, porventura, alguns deveres “direc-
tamente exigíveis” como, por ex., o dever de 
educação dos filhos (cfr. CRP, ART. 36.º/3 e 5), 
a generalidade dos deveres fundamentais pressu-
põe uma interpositio legislativa necessária para a 
criação de esquemas organizatórios, procedi-
mentais e processuais definidores e reguladores 
do cumprimento de deveres. As normas consa-
gradoras de deveres fundamentais reconduzem-
se, pois, à categoria de normas desprovidas de 
determinabilidade jurídico-constitucional, e, por 
isso, carecem de mediação legislativa. Não se 
trata, propriamente, de “normas programáticas 
de deveres fundamentais” no velho sentido oito-
centista (“declarações”, “programas”) como pre-
tende certa doutrina, mas tão-só e apenas de nor-
mas constitucionais carecidas de concretização 
legislativa. 

 
No mesmo sentido, Nabais (2000, p. 18) fundamenta seu em-

tendimento de que as normas constitucionais sobre deveres não são 
normas programáticas ou puras normas de natureza orgânica ou or-
ganizatória, no fato de que “elas integram a constituição dogmática, 
mais precisamente a constituição do indivíduo”. 

 
Nabais (2000, p. 18) afirma, ainda, que “o primeiro destinatá-

rio das notas constitucionais relativas aos deveres fundamentais é o 
legislador ordinário”, mas que a forma de sua ligação à previsão 
constitucional dos deveres é diversa daquelas referentes aos direitos 
sociais, pois, enquanto neste último caso trata-se de uma imposição 
de legislação, nos deveres fundamentais ocorre uma habilitação ao 
legislador. Elucida assim essa distinção quanto à vinculação do 
legislador: 
 

Este está, na verdade, vinculado à existência e 
quanto ao conteúdo objecto de concretização na 
Constituição. Mas, excluídos estes aspectos, o 
legislador goza de toda uma margem de liberda-
de para conformar os deveres e para prever as 
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sanções correspondentes à sua inobservância. 
Uma liberdade que, como já dissemos, não tem 
qualquer paralelismo em sede de direitos funda-
mentais, trate-se de direitos, liberdade e garan-
tias, trate-se de direitos sociais. 

 
Ademais, o mesmo doutrinador lusitano (2004, p. 677) infor-

ma que, referindo-se aos deveres fundamentais, “a sua indetermina-
ção conteudística não se refere a uma impossibilidade real ou 
fáctica”.  

 
Em outro momento, Nabais (2004, p. 164-174) analisa de ma-

neira pormenorizada o papel do legislador na disciplina e efetivação 
dos deveres fundamentais, dissecando o problema em três questões: 
1) a do significado normativo de tais preceitos constitucionais para o 
legislador; 2) a das modalidades ou formas de atuação normativa do 
legislador ou de outros órgãos normativos convocados pelos mes-
mos; 3) a dos termos ou condições em que essa atuação normativa 
pode ser realizada. 
 

Menezes (2003, p. 115-116) resume as respostas apontadas por 
Nabais da seguinte forma:  
 

À primeira questão, responde o autor no sentido 
de que aqueles preceitos são, para o legislador, 
“em parte, imposições constitucionais de carác-
ter permanente (se bem que indirectas) e, em 
parte, autorizações ou habilitações para legis-
lar”. Quanto à segunda questão, o legislador é 
chamado a “conformar os deveres fundamen-
tais, concretizando o seu conteúdo e regula(men-
ta)ndo o seu cumprimento, e a sancionar o seu 
incumprimento”. Já no tocante à modalidade de 
atuação do legislador, certos deveres integram 
uma reserva absoluta de lei (parlamentar) – no 
caso brasileiro, pode-se citar o caso do dever tri-
butário, pelo menos em relação aos impostos -, 
enquanto outros se bastam com uma reserva de 
lei apenas relativa – por exemplo, no caso dos 
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tributos, no Brasil, as chamadas obrigações tri-
butárias acessórias, desde que a referida imposi-
ção se atenha ao disciplinamento próprio aos 
regulamentos, não vindo a inovar a ordem 
jurídica.  

 
Por fim, saliente-se, em conformidade com Canotilho (2003, 

p. 536), que “não fica totalmente afastada a ideia de Drittwirkung no 
plano intersubjectivo. As ideias de ‘solidariedade’ e de ‘fraternidade’ 
apontam para deveres fundamentais entre cidadãos”. Acresce ainda 
o jurisconsulto que “alguns deveres fundamentais – o dever de obe-
diência às leis, o dever de respeito dos direitos dos outros – parecem 
transportar uma tendencial ideia de aplicabilidade imediata”. 
 
6. Conclusão 

 
Como ficou patente desde o início deste trabalho, não se tem 

por objetivo encerrar, mas apenas iniciar, e mesmo incitar, o debate 
sobre o, até este momento, relegado a segundo plano, tema dos de-
veres fundamentais.  

 
Contudo, pela exposição realizada, tem-se como tecer algu-

mas conclusões que se tornam relevantes enquanto necessárias ao 
entendimento desse tópico conformador do estatuto constitucional 
do indivíduo: 

 
1) Os deveres fundamentais formam uma categoria jurídico-
constitucional autônoma que, juntamente com os direitos fundamen-
tais, compõem e polarizam a (sub)constituição do indivíduo, que há 
de ser entendido como um ser livre e responsável.  
 
2) A soberania do Estado baseada na dignidade da pessoa hu-mana, 
ou seja, um Estado democrático de valorização a todo e a ca-da 
indivíduo, é o fundamento lógico dos deveres fundamentais, en-
quanto a sua fundamentação jurídica reside na sua consagração 
constitucional.  
 



 
 

Revista Controle – Vol VII – Nº 2 – Dezembro 2009 273

3) Deveres não previstos na Constituição, ao menos implícita-
mente, apesar de materialmente incutirem valores considerados fun-
damentais, não podem apresentar a alcunha de fundamentais (obe-
diência ao princípio da tipicidade).  
 
4) O vetor subjetivo dos deveres fundamentais deve preponde-rar. 
Contudo, isso não pode restringir o reconhecimento de uma di-
mensão objetiva aos mesmos, com efeitos tais como a inconstitucio-
nalidade das normas que lhes forem contrárias, influência na 
interpretação das leis ordinárias e restrição aos direitos, liberdades e 
garantias. 
 
5) Os titulares ativos dos deveres fundamentais podem ser, de-
pendendo do dever em análise, o Estado, a comunidade, grupos es-
pecíficos de indivíduos ou o próprio indivíduo. 
 
 
6) Os destinatários dos deveres fundamentais são os indivíduos, 
sendo extensíveis às pessoas jurídicas (inclusive as públicas 
submetidas ao regime de direito privado) e aos estrangeiros 
residentes ou que estejam no País, respeitadas as peculiaridades das 
últimas figuras. 
 
7) Os deveres de caráter cívico-político, com maior vínculo ao 
Estado liberal, têm maior grau de autonomia, estão a serviço da 
existência e funcionamento do Estado e se dirigem, sobretudo, aos 
cidadãos. Já os deveres associados a direitos possuem menor auto-
nomia (são a exceção), são de índole social, econômica ou cultural, 
visam a preservação da sociedade e estão mais ligados ao Estado 
social. 
 
8) Aos deveres fundamentais aplica-se o regime geral do estatu-to 
constitucional do indivíduo, que tem sido equivocadamente infor-
mado como apenas dos direitos fundamentais, integrado por princí-
pios tais como o da universalidade, da igualdade e da proporcionali-
dade na sua concretização pelo legislador. 
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9) A regra geral é a da inaplicabilidade imediata dos deveres 
fundamentais. Assim, os deveres fundamentais dirigem-se primor-
dialmente ao legislador, a quem cabe concretizá-los. Entretanto, a li-
berdade do legislador para conformar os deveres e para cominar san-
ções pelo seu descumprimento é muito maior do que a presente em 
sede dos direitos fundamentais.  
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